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Ofício Circular n°3/2017 
Brasília, 25 de outubro de 2017. 

Assunto: Suspensão Nacional de processos —Tema 864 

Emb.decl. no Recurso Extraordinário n° 905357 

Senhor Coordenador do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes, 

De ordem, comunico-lhe, para os fins do art. 1.035, § 50, do Código de 
Processo Civil, os termos do(a) despacho/decisão proferido(a) nos autos em epígrafe, 
mediante o qual foi determinada a suspensão nacional do processamento dos feitos que 
versem sobre o tema em questão, com repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

Solicito dar ciência do referido ato decisório aos juízos e tribunais com os 
quais essa Corte mantenha vinculação administrativa. 

O rol dos processos com determinação de suspensão nacional poderá ser 
consultado 	no 	sítio 	www. stf.jus. brjurisprudência> repercussãogeral>informações 
gerais>temas com determinação de suspensão nacional. 

Acompanha este expediente cópia do acórdão do Supremo Tribunal Federal 
em que se reconheceu a repercussão geral. 

Atenciosamente, 

Ministro Alexandre de Moraes 
Relator 

Documento assinado digitalmente 
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PLENÁRIO 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 905.357 RORAIMA 

RELATOR 
REDATOR DO 
ACÓRDÃO 
RECTE.(S) 
PROC.(A/S)(ES) 
RECDO-(A/S) 
ADV.(AiS) 

: MIN. EDSON FACHIN 
: MIN. TEORI ZAVASCKI 

:ESTADO DE RORAIMA 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 
:FRANCISCO DENIS ALMEIDA LIMA 
:GIL VIANA SIMÕES BATISTA 

EMENTA: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. ESTADO DE RORAIMA. SERVIDORES 

PÚBLICOS. REVISÃO GERAL ANUAL. ÍNDICE DE 5%. PREVISÃO NA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LEI ESTADUAL 339/02). 

AUSÊNCIA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CORRESPONDENTE 

NA LEI ORÇAMENTÁRIA DO RESPECTIVO ANO. EXISTÊNCIA OU 

NÃO DE DIREITO SUBJETIVO. REPERCUSSÃO GERAL 

CONFIGURADA. 

1. Possui repercussão geral a controvérsia relativa à existência ou 

não de direito subjetivo a revisão geral da remuneração dos servidores 

públicos por índice previsto apenas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

sem correspondente dotação orçamentária na Lei Orçamentária do 

respectivo ano. 

2. Repercussão geral reconhecida. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, 

vencidos os Ministros Edson Fachin, Celso de Mello, Marco Aurélio, Luiz 

Fux, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. Não se manifestou a Ministra Rosa 

Weber. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão 

geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson 

Fachin, Celso de Mello, Marco Aurélio, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Dias 

Toffoli. Não se manifestou a Ministra Rosa Weber. 

Ministro TEORI ZAVASCKI 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasii. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 9784942. 
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Redator para o Acórdão 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS. ESTADO DE RORAIMA. REVISÃO GERAL ANUAL 

CONCEDIDA COM FULCRO NA LEI ESTADUAL 331/02. PREVISÃO 

DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. LEI ESTADUAL 339/02. PERÍODO 

DE VIGÊNCIA E DO ALCANCE TEMPORAL. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

Decisão: Trata-se de recurso extraordinário interposto 

em face do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, assim ementado (fls. 15): 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 

DOS CRÉDITOS ANTERIORES A 05 ANOS DA DATA DA 

PROPOSITURA DA AÇÃO. RECONHECIDA NA APELAÇÃO. MÉRITO: 

REVISÃO GERAL ANUAL DE 5% NOS TERMOS DAS LEIS N°  

331/02 E N°  339/02. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 169 

DA CF, TAMPOUCO À LRF. MATÉRIA PACIFICADA. AUTORIZAÇÃO 

PARA DECIDIR MONOCRATICAMENTE NOS TERMOS DO ART. 557 

DO CPC. AGRAVO DESPROVIDO. 

Nas apelações em trâmite, o relator pode aplicar, 

independentemente da questão se encontrar pendente de 

apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, o que dispõe 

o art. 557 do CPC, isto é, julgar de acordo com a 

jurisprudência do respectivo tribunal. 

No recurso extraordinário, com fundamento no art. 102, 

III, a e d, da Constituição Federal, aponta-se ofensa 

aos arts. 165, §§ 2°  e 8°, e 169, § 1°, do Texto 

Constitucional. 

Nas razões recursais, em preliminar formal, alega-se 

que a matéria possui evidente relevância do ponto de 

vista econômico e jurídico e ultrapassa os interesses 

subjetivos das partes. Ressalta-se o impacto 

econômico, tendo em vista que poderá causar a 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.sttjustr/portal/autenticacao/  sob o número 9720483. 
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inviabilidade econômica de todo o orçamento público 

estadual. 

Sustenta-se, ainda, que (fls. 27): 

Não se pode afirmar que foi a Lei 339/02 que autorizou 

a revisão geral anual para o ano de 2003, no mesmo 

índice previsto na Lei 331/2002, pois aquela se trata 

de Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja natureza 

jurídica é de Lei em sentido formal, sendo que, em 

sentido material, se assemelha a ato administrativo 

não-criador de direito subjetivo, nem se confundindo, 

portanto, com a Lei Orçamentária Anual, esta sim, 

fixadora do orçamento. 

O Tribunal de origem, por sua vez, interpretando a 

legislação infraconstitucional pertinente, concluiu 

(fls. 11-12): 

Adentrando ao mérito, o entendimento referente à 

revisão geral anual de 5%, adotado na decisão ora 

combatida, está pacificado neste tribunal, sendo 

concedido nos termos das Leis n's 331/02 e 339/02. 

A Lei n° 331/02 tem caráter anual, sendo, portanto, 

uma lei temporária, só podendo ser aplicada para o ano 

de 2002. Contudo, naquele mesmo ano, adveio norma (Lei 

n° 339/02 Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária de 2003) que adotou 

aquela legislação para promover a revisão geral anual 

de 2003. 

Assim, mesmo se destinando a vigência temporária, a 

referida lei vigorou para os anos de 2002 e 2003. 

Somente em 25 de julho de 2003, foi editada a lei n° 

391/2003, que revogou a lei n° 331/2002, contudo, não 
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Documento assinado digitalmente conforme MP M 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 9720483. 
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teve o condão de retirar sua vigência para o ano de 

2003, pois ao iniciar aquele ano, o servidor já tinha 

adquirido direito à revisão geral anual com base 

naquela legislação. 

Fundamentado o acórdão nesses termos, eventual 

divergência em relação ao entendimento adotado pelo 

juízo a quo demandaria o reexame da legislação 

aplicável à espécie (Leis 331/2002 e 339/2002), o que 

inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em 

vista a vedação contida na Súmula 280 do STF. 

Com efeito, a discussão sobre o período de vigência e 

o alcance temporal das Leis 331/02 e 339/02 exige 

interpretação 	de 	norma 	de 	natureza 

infraconstitucional. Em casos como este, o Supremo 

Tribunal Federal reconheceu que, na análise de tema 

infraconstitucional, pode-se emprestar os efeitos da 

declaração de ausência de repercussão geral. 

Ante o exposto, manifesto-me pela inexistência de 

repercussão geral da questão tratada nestes autos, e 

submeto esta deliberação aos demais integrantes desta 

Corte. 

Brasília, 8 de outubro de 2015. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 
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MANIFESTAÇÃO:  

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO 

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM 

REPERCUSSÃO GERAL. LEI DE 

DIRETRIZES 	ORÇAMENTÁRIAS. 

DIREITO A REVISÃO GERAL ANUAL. 

1. Tem caráter constitucional a discussão 

acerca da possibilidade de extrair de 

dispositivo de lei de diretrizes 

orçamentárias direito subjetivo a índice de 

reajuste, a titulo de revisão geral anual. 

2. Tema que possui repercussão geral, 

especialmente do ponto de vista econômico 

e jurídico. 

1. 	Trata-se de recurso extraordinário interposto contra 

acórdão do Tribunal de Justiça de Roraima, com a seguinte ementa: 

"AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS ANTERIORES A 05 ANOS DA 
DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. RECONHECIDA NA 

APELAÇÃO. MÉRITO: REVISÃO GERAL ANUAL DE 5% NOS 
TERMOS DAS LEIS N2  331/02 E N° 339/02. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 169 DA CF, TAMPOUCO À LRF. 

MATÉRIA PACIFICADA. AUTORIZAÇÃO PARA DECIDIR 
MONOCRATICAMENTE NOS TERMOS DO ART. 557 DO 

CPC. AGRAVO DESPROVIDO. 
Nas apelações em trâmite, o relator pode aplicar, 

independentemente da questão se encontrar pendente de 

apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, o que dispõe o art. 
557 do CPC, isto é, julgar de acordo com a jurisprudência do 
respectivo tribunal." 

Documento assinado digitalmente conforme MP ri° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira- ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stfjustr/portal/autenticacao/  sob o número 9620147. 
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2. O acórdão condenou o Estado a pagar a servidor público o 

equivalente a 5% (cinco por cento) de sua remuneração desde a posse, 

com reflexos sobre férias e 13° salário, com base em dispositivo legal (Lei 

n° 339/2002) que, ao estabelecer as diretrizes para a elaboração do 

orçamento de 2003, autorizou revisão geral anual dos servidores com 

base no índice previsto da lei orçamentária de 2002 (Lei n° 331/2002). 

3. O recurso extraordinário, fundado no art. 102, III, a e d, da 

CRFB/1988, alega violação aos arts. 165, §§ 2° e 8°, e 169, § 1°, da 

Constituição. Sustenta-se, em síntese, que não é possível extrair direito a 

revisão geral anual de dispositivo de lei de diretrizes orçamentárias. 

4. O eminente relator, Min. Edson Fachin, manifestou-se pelo 

caráter infraconstitucional e pela ausência de repercussão geral do tema. 
Entendeu S. Exa. que "eventual divergência em relação ao entendimento 

adotado pelo juízo a quo demandaria o reexame da legislação aplicável à 

espécie (Leis 331/2002 e 339/2002), o que inviabiliza o processamento do 

apeio extremo, tendo em vista a vedação contida na Súmula 280 do STF". 

5. Feita esta breve recapitulação, passo à manifestação. 

6. Não desconheço decisões monocráticas que consideram 

infraconstitucional a controvérsia narrada nos autos (RE 905.743 e RE 

902.541, Rel. Min. Edson Fachin; RE 903.450, Rel. Min. Luiz Fux; RE 

905.747 e ARE 772.775, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 893.786, ARE 772.773 

e AI 704.809, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE 603.384, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski). Porém, com a devida vênia, afasto a incidência da Súmula 

280/STF, por entender que não se trata de mera alegação de ofensa a 

direito local. Independentemente do teor dos dispositivos legais em 

questão, considero que constitui questão constitucional saber se 

determinado índice de revisão geral anual pode ser extraído diretamente 

de lei de diretrizes orçamentárias, independentemente de previsão na lei 

orçamentária anual, tendo em vista especialmente os arts. 165, §§ 2° e 8°, e 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 9620147. 
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169, § 12, I e II, da Constituição de 1988, que disciplinam a natureza e o 
conteúdo de cada uma dessas espécies legislativas. 

	

7. 	Além disso, considero haver repercussão geral na hipótese, 

especialmente do ponto de vista econômico e jurídico. Isto porque a 

delimitação constitucional do objeto da lei de diretrizes orçamentárias é 

matéria sensível à organização financeira do Estado, com potenciais 

reflexos financeiros de grande monta: no caso, discute-se o alegado 

direito à revisão geral anual do funcionalismo de todo um Estado da 

Federação. A matéria discutida, pois, transcende o interesse das partes e 
orientará a correta compreensão da matéria em todo o País. 

	

- 8. 	Diante do exposto, pedindo vênia ao eminente relator, 

manifesto-me pela repercussão geral da questão constitucional em exame. 

Publique-se. 

Brasília, 19 de outubro de 2015 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/0812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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PRONUNCIAMENTO 

REPERCUSSÃO GERAL — RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO — AUSÊNCIA DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL 

INADEQUAÇÃO DO INSTITUTO. 

1. A Assessoria prestou as seguintes informações: 

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário 

com Agravo n° 905.357/RR, da relatoria do ministro Edson 

Fachin, inserido no sistema eletrônico da repercussão geral em 

9 de outubro de 2015. 

A Câmara Única do Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, ao negar provimento ao agravo regimental, confirmou 

a decisão do relator mediante a qual o Estado de Roraima foi 

condenado ao pagamento referente ao índice do reajuste anual 

de 5% sobre a remuneração do servidor, desde a data da 

respectiva posse, incluindo-se os reflexos sobre férias e décimo-

terceiro salário. Ressaltou que a prescrição alusiva aos cinco 

anos anteriores à propositura da ação, reconhecida pelo Juizo, 

foi mantida no ato atacado. Consignou já ter o Tribunal 

pacificado entendimento sobre o direito dos servidores públicos 

estaduais à revisão geral anual de 5% para os anos de 2002 e 

2003, nos termos das Leis n° 331/02 e 339/02. Afirmou que, 

apesar de a primeira ser uma norma temporária, com aplicação 

apenas no ano de 2002, os efeitos foram estendidos ao ano de 

2003 por meio da segunda, Lei de Diretrizes Orçamentárias de 

2003, no que previu o mesmo reajuste. Assentou que, embora a 

Lei n° 391/03 tenha revogado a Lei n° 339/02, não poderia 

desconstituir as situações jurídicas consolidadas na respectiva 

vigência, ante a proteção ao direito adquirido. Salientou não ter 

o Estado se desincumbido de comprovar a alegada ofensa à Lei 

de Responsabilidade Fiscal e aos artigos 37, inciso X, e 169, § 1°, 

da Carta Federal, porquanto existiu dotação orçamentária para 

atender à revisão no ano de 2003, na forma do artigo 59  da Lei 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico httpl/www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 9676411. 
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n° 331/02. No tocante à suscitada inconstitucionalidade formal 

deste último diploma, apontou haver o Pleno a afastado no 

julgamento do Mandado de Segurança n° 010.05.004707-4. 

Frisou que o artigo 557 do CPC autoriza o relator a desprover a 

apelação monocraticamente com base em entendimento do 

respectivo Tribunal, sendo prescindível o pronunciamento do 

Supremo sobre a matéria. 

Não houve interposição de embargos de declaração. 

No extraordinário, protocolado com base nas alíneas "a" e 

"d" do permissivo constitucional, o Estado de Roraima argui 

transgressão aos artigos 165, § 2° e § 8°, 167, § 2°, e 169, § 1°, da 

Carta da República. Sustenta haver sido condenado ao 

pagamento da revisão anual a servidores públicos quando 

inexistente dotação orçamentária para esse fim, pois as verbas 

destinadas ao reajuste por força da Lei n2  331/02, cuja vigência 

limitou-se ao ano de 2002, não poderiam ser estendidas ao 

exercício seguinte pela Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2003 

(Lei n2  339/02), considerada a natureza do referido ato 

normativo, o qual não seria capaz de gerar direitos subjetivos. 

Sublinha exigir a Constituição Federal, cumulativamente, a 

autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias — 

LDO e a previsão na Lei Orçamentária Anual — LOA para a 

concessão de qualquer vantagem ou aumento a servidores 

públicos. Noticia que, no caso, embora a revisão tenha sido 

autorizada na LDO de 2003, a respectiva despesa não foi 

incluída na LOA, inexistindo, assim, previsão orçamentária 

para o pagamento do acréscimo remuneratório. Em face da 

ausência do preenchimento desse requisito, destaca ainda a 

ocorrência de violação ao artigo 21, inciso I, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Enfatiza transgressão ao princípio da 

exclusividade orçamentária, porquanto a LDO de 2003 não 

poderia conter norma alusiva à revisão geral de servidores, pois 

seria matéria estranha à mencionada espécie legislativa. 

Sob o ângulo da repercussão geral, assinala que a matéria 

versada no recurso ultrapassa os limites subjetivos da lide, 

mostrando-se relevante do ponto de vista econômico e jurídico. 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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Aponta o efeito multiplicador em face de a revisão geral anual 

estender-se a todos os servidores estaduais e salienta que a 

controvérsia é atinente às finanças públicas. 

O recorrido, apesar de intimado, não apresentou 

contrarrazões. 

O extraordinário foi admitido na origem. 

Eis o pronunciamento do ministro Edson Fachin: 

RECURSO 	 EXTRAORDINÁRIO. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. ESTADO 

DE RORAIMA. REVISÃO GERAL ANUAL CONCEDIDA 

COM FULCRO NA LEI ESTADUAL 331/02. PREVISÃO 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. LEI ESTADUAL 

339/02. PERÍODO DE VIGÊNCIA E DO ALCANCE 

TEMPORAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

Decisão: Trata-se de recurso extraordinário 

interposto em face do acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Roraima, assim ementado (fls. 15): 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS 

ANTERIORES A 05 ANOS DA DATA DA 

PROPOSITURA DA AÇÃO. RECONHECIDA NA 

APELAÇÃO. MÉRITO: REVISÃO GERAL ANUAL 

DE 5% NOS TERMOS DAS LEIS N2  331/02 E N2  

339/02. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 169 

DA CF, TAMPOUCO À LRF. MATÉRIA 

PACIFICADA. AUTORIZAÇÃO PARA DECIDIR 

MONOCRATICAMENTE NOS TERMOS DO ART. 

557 DO CPC. AGRAVO DESPROVIDO. 

Nas apelações em trâmite, o relator pode 

aplicar, independentemente da questão se encontrar 

pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal 

Federal, o que dispõe o art. 557 do CPC, isto é, julgar 

de acordo com a jurisprudência do respectivo 

tribunal. 

No recurso extraordinário, com fundamento no art. 
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102, III, a e d, da Constituição Federal, aponta-se ofensa 

aos arts. 165, g 	2° e 82, e 169, § 1°, do Texto 

Constitucional. 

Nas razões recursais, em preliminar formal, alega-se 

que a matéria possui evidente relevância do ponto de vista 

econômico e jurídico e ultrapassa os interesses subjetivos 

das partes. Ressalta-se o impacto econômico, tendo em 

vista que poderá causar a inviabilidade econômica de todo 

o orçamento público estadual. 

Sustenta-se, ainda, que (fls. 27): 

Não se pode afirmar que foi a Lei 339/02 que 

autorizou a revisão geral anual para o ano de 2003, 

no mesmo índice previsto na Lei 331/2002, pois 

aquela se trata de Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

cuja natureza jurídica é de Lei em sentido formal, 

sendo que, em sentido material, se assemelha a ato 

administrativo não-criador de direito subjetivo, nem 

se confundindo, portanto, com a Lei Orçamentária 

Anual, esta sim, fixadora do orçamento. 

O Tribunal de origem, por sua vez, interpretando a 

legislação infraconstitucional pertinente, concluiu (fls. 11-

12): 

Adentrando ao mérito, o entendimento 

referente à revisão geral anual de 5%, adotado na 

decisão ora combatida, está pacificado neste tribunal, 

sendo concedido nos termos das Leis n°s 331/02 e 

339/02. 

(- .) 
A Lei n° 331/02 tem caráter anual, sendo, 

portanto, uma lei temporária, só podendo ser 

aplicada para o ano de 2002. Contudo, naquele 

mesmo ano, adveio norma (Lei n° 339/02). Dispõe 

sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2003) que adotou aquela legislação 

para promover a revisão geral anual de 2003. 

Assim, mesmo se destinando a vigência 
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temporária, a referida lei vigorou para os anos de 
2002 e 2003. Somente em 25 de julho de 2003, foi 
editada a lei ré.  391/2003, que revogou a lei ng 
331/2002, contudo, não teve o condão de retirar sua 
vigência para o ano de 2003, pois ao iniciar aquele 
ano, o servidor já tinha adquirido direito à revisão 
geral anual com base naquela legislação. 
Fundamentado o acórdão nesses termos, eventual 

divergência em relação ao entendimento adotado pelo 
juízo a quo demandaria o reexame da legislação aplicável 
à espécie (Leis 331/2002 e 339/2002), o que inviabiliza o 
processamento do apelo extremo, tendo em vista a 
vedação contida na Súmula 280 do STF. 

Com efeito, a discussão sobre o período de vigência e 
o alcance temporal das Leis 331/02 e 339/02 exige 
interpretação de norma de natureza infraconstitucional. 
Em casos como este, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu que, na análise de tema infraconstitucional, 
pode-se emprestar os efeitos da declaração de ausência de 
repercussão geral. 

Ante o exposto, manifesto-me pela inexistência de 
repercussão geral da questão tratada nestes autos, e 
submeto esta deliberação aos demais integrantes desta 
Corte. 

Brasília, 8 de outubro de 2015. 
Ministro Edson Fachin 
Relator 

2. Repetem-se as situações jurídicas. O relator consigna a ausência de 

matéria constitucional e, mesmo assim, determina a inserção do processo 

no Plenário Virtual. Relembrem a premissa do instituto da repercussão 

geral — o envolvimento de controvérsia constitucional. A partir do 

momento em que não se veicula tema de envergadura maior, descabe 

inserir o recurso extraordinário, presente a manifesta inadequação do 

instituto da repercussão geral, no Plenário Virtual. Fico a imaginar o 

objetivo buscado. Ante o sistema, não consigo concebê-lo. 
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3. Pronuncio-me pela inadequação do instituto da repercussão geral. 

4. À Assessoria, para acompanhar a tramitação do incidente. 

5. Publiquem. 

Brasília, 21 de outubro de 2015. 

Ministro MARCO AURÉLIO 
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EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 905.357 RORAIMA 

RELATOR 	 : MIN. ALEXANDRE DE MORAES 

EMBTE.(S) 	 :FRANCISCO DENIS ALMEIDA LIMA 

ADV.(A/S) 	 :GIL VIANA SIMÕES BATISTA 

EMBDO.(A/S) 	 :ESTADO DE RORAIMA 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 

DESPACHO 

O Plenário Virtual do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL reconheceu 

a repercussão geral da matéria constitucional veiculada no presente 

recurso extraordinário em acórdão assim ementado: 

Ementa: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ESTADO DE RORAIMA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REVISÃO GERAL ANUAL. ÍNDICE 
DE 5%. PREVISÃO NA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS (LEI ESTADUAL 339/02). AUSÊNCIA DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CORRESPONDENTE NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO RESPECTIVO ANO. EXISTÊNCIA OU 
NÃO DE DIREITO SUBJETIVO. REPERCUSSÃO GERAL 
CONFIGURADA. 1. Possui repercussão geral a controvérsia 
relativa à existência ou não de direito subjetivo a revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos por índice previsto 
apenas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, sem correspondente 
dotação orçamentária na Lei Orçamentária do respectivo ano. 2. 
Repercussão 	 geral 	 reconhecida. 
(RE 905357 RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 29/10/2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO Die 27-11-2015) 

No julgamento de Questão de Ordem suscitada no âmbito do RE 

576.155, o ilustre Relator, Min. RICARDO LEWANDOWSKI, aduziu que 

"o julgamento do feito paradigma por esta Suprema Corte, antes dos 

demais, constitui, inclusive, uma exigência de natureza lógica, eis que a 

apreciação destes depende da solução dada àquele". O Plenário, então, 
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acolheu a proposição de S. Exa. no sentido de ser legítima a suspensão 

dos demais casos que envolvam matéria idêntica. Assim, definiu-se que 

pode o Tribunal, por meio de seu Relator, sobrestar todas as demais 

causas com questão idêntica, com base no art. 328 do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal (Protocolado ou distribuído recurso cuja 

questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos; a Presidência do 

Tribunal ou o(a) Relator(a), de oficio ou a requerimento da parte interessada, 

comunicará o fato aos tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que 

observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, podendo pedir-

lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas 

as demais causas com questão idêntica) (grifei). 

Eis a ementa desse precedente: 

EMENTA: QUESTÃO DE ORDEM. PREJUDICIALIDADE 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO. TERMO DE 

ACORDO DE REGIME ESPECIAL - TARE. LESÃO AO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 129, III, DA CF. 

REPERCUSSÃO 	GERAL 	RECONHECIDA. 

PREJUDICIALIDADE CONSTITUCIONAL VERIFICADA. 1- A 

prejudicial suscitada consubstancia-se em uma prioridade 

lógica necessária para a solução de casos que versam sobre a 

mesma questão. II - Precedente do STF. III - Questão resolvida, 

com a determinação de sobrestamento das causas relativas ao 

Termo de Acordo de Regime Especial que estiverem em curso 

no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios até o deslinde da matéria pelo 

Plenário da Suprema Corte. IV - O Plenário decidiu também 

que, a partir desse julgamento, os sobrestamentos poderão ser 

determinados pelo Relator, monocraticamente, com base no art. 

328 	 do 	 RISTE 

(RE 576155 Q0, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Tribunal Pleno, julgado em 11/06/2008, DJe de 12/9/2008) 

Em 26/8/2010, o Mffi. Dias Toffoli proferiu decisão no RE 591797 
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determinando o sobrestamento ora em análise, excluindo apenas as ações 

em fase instrutória e de execução. 

A medida mostra-se impositiva neste caso diante dos fatos 

apresentados pelo Distrito Federal, admitido como amicus cttriae: 

O Distrito Federal enfrenta caso semelhante, já que foram 

concedidos aumentos (reajustes) a servidores, por meio de 

inúmeras leis, sem a correspondente previsão orçamentária na 

LOA (Lei de Orçamento Anual), tornando, assim, inviável a 

implementação dos referidos reajustes sem ferir a Constituição 

Federal, bem como sem levar o Estado à ruína 

financeira/econômica, haja vista a inexistência de recursos 

suficientes para fazer frente ao pagamento desses reajustes 

irregularmente concedidos. 

Nada obstante, de forma recorrente o Distrito Federal por 

meio de decisões do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios e das Turmas Recursais do Juizado Especial da 

Fazenda Pública tem sido condenado a implementar os 

referidos reajustes de forma ilegal e inconstitucional, o que não 

é possível sem que o Estado entre em Estado de completa 

falência financeira e sem que os gestores descumpram regras 

mestras de responsabilidade fiscal e cometam inclusive crimes 

de responsabilidade. 

(• • .) 
Em razão dessa circunstância de total crise 

econômico/financeira, o Distrito Federal ajuizou perante o 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas (IRDR), de rig 2017.00.2.011208-8, com 

o fim de solucionar a questão de forma isonômica, bem como a 

fim de evitar a proliferação em massa dessas demandas. 

Nada obstante, em decisão recente, o TJDFT entendeu 

como incabível o IRDR, em razão do obstáculo processual do 

art. 976, §119  do CPC que dispõe: 
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§ 4°- É incabível o incidente de resolução de 

demandas repetitivas quando um dos tribunais 

superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já 

tiver afetado recurso para definição de tese sobre questão 

de direito material ou processual repetitiva. 

(—) 
Assim, diante da negativa de processamento do IRDR, em 

razão do reconhecimento de que o caso tratado se adequa à 

repercussão geral debatida nos presentes autos, RE 905.357, o 

Distrito Federal tem hoje o difícil cenário a enfrentar: 

(i) Ausência de um instrumento pacificador e 

uniformizador das inúmeras demandas individuais 

ajuizadas pelos servidores postulando o implemento dos 

reajustes concedidos ao alvedrio da lei e da Constituição 

no âmbito do TJDFT; 

(ii) Violação à isonomia entre servidores, já que 

apenas alguns obtém medidas favoráveis à 

implementação dos reajustes; 

(iii) Inviabilidade orçamentária e financeira do 

Estado e desrespeito à responsabilidade fiscal preconizada 

pelo art. 169, §1° da Constituição Federal. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 328 do RISTF, determino a 

SUSPENSÃO NACIONAL de todas a causas que apresentem questão 

idêntica à que será resolvida no presente caso. 

As demandas em fase instrutória podem prosseguir até a conclusão 

para sentença. Fica autorizada a resolução dos processos, desde que sem 

exame do mérito. 

Oficie-se aos Presidentes de todos os Tribunais do país, com cópia 

deste despacho e do acórdão do Supremo Tribunal Federal em que se 

reconheceu a repercussão geral. 

A comunicação aos juízos de 12  grau e às turmas recursais de 

juizados deverá ser feita pelo Tribunal de r instância com os quais 

mantenham vinculação administrativa. 
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Publique-se. 

Brasília, 19 de outubro de 2017. 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

Relator 

Documento assinado digitalmente 
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